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1. Introdução 

Este Plano apresenta as principais propostas do candidato Netinho Morais e da coligação “O POVO 

ACREDITOU, BELA CRUZ AVANÇOU!”, composta pelos partidos PSB, REPUBLICANOS, PODEMOS e 

PDT, para a administração municipal no período 2025-2028. O conteúdo programático das propostas foi 

desenvolvido a partir da experiência adquirida ao longo de sua trajetória de vida, como vereador, prefeito 

e servidor público. 

O Plano ora apresentado traduz o anseio de uma gestão realmente comprometida com a população 

belacruzense. Trata-se de uma proposta de política pública na qual se vislumbra um amplo 

desenvolvimento social e da cidade. Neste sentido, contempla em todos os setores ideias inovadoras que 

tem como eixo central a articulação interinstitucional, e a busca de parcerias com instituições públicas e 

privadas que atuam no âmbito municipal tanto na esfera pública como na privada, de forma que estas 

instituições passem a exercitar a máxima da responsabilidade social. 

Neste período, o candidato implementará um Modelo de Gestão na administração municipal, propondo e 

executando projetos estruturantes em serviços críticos para a população, com foco na Gestão por 

Resultados-GpR. 

No momento atual observa-se ainda como desafiador a ampliação do atendimento ao setor da saúde. 

Nesse sentido pretende alcançar um trabalho contínuo, através das estratégias constantes do corpo 

deste Plano. 

Ademais, deve-se considerar que hoje Bela Cruz assiste à expansão do ensino superior nas mais 

diversas áreas de formação acadêmica, realidade que demanda a adoção de estratégias capazes de 

garantir aos alunos o acesso a postos de trabalho. Nessa perspectiva, as estratégias voltadas à geração 

de emprego para os jovens, a exemplo do estímulo à implantação de empreendimentos industriais no 

município, também passa a ser uma prioridade, bem como implantação de programas de capacitação e 

formação empreendedora como intuito de criar um ambiente de empregabilidade e oportunidades. 

Sendo a vocação do município de Bela Cruz predominantemente agrícola não se concebe pensar o 

desenvolvimento local sem fortalecer a agricultura, com base no desenvolvimento rural sustentável, nem 

pensar na geração de empregos sem que haja o aproveitamento desse potencial agrícola. Por essa 

razão, se pretende fortalecer a relação com instituições como a Embrapa e SEBRAE que atuam no 

âmbito municipal/regional para a implantação de pequenas empresas (individuais ou cooperativadas) 

voltadas ao aproveitamento e beneficiamento da produção agrícola local, conforme a vocação de cada 

comunidade (milho, feijão, castanha e caju e outros). Ainda pensando na agricultura e no agricultor, a 

administração centrará esforços na manutenção das estradas vicinais por onde se escoa a produção e 

por onde trafega as pessoas que produzem. 

Outra ação de grande impacto da futura administração também com base na formação de parcerias será 

a construção de moradias populares através do sistema de mutirão. Vislumbra-se, nessa direção, uma 

articulação entre administração municipal, que participa com a doação de terrenos, agências 

financiadoras, que facilitam a aquisição de materiais, e a comunidade, que através da sua força de 

trabalho estará atuando em seu próprio benefício. 
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Além de ações mencionadas, pretende-se estimular as empresas locais a assumirem uma postura 

proativa em relação à conservação dos equipamentos municipais, a exemplo das praças e quadras de 

esportes, e ao apoio a ações de cunho cultural e desportivo. 

Além das parcerias locais se buscará incansavelmente o apoio de órgãos da administração pública nas 

duas esferas (federal e estadual) por meio de projetos voltados ao desenvolvimento local nas áreas 

prioritárias (trabalho e renda, infraestrutura, saúde, educação, lazer, habitação) e que se encontram 

elencadas ao longo deste documento. 

Durante todo o mandato a realização dos objetivos almejados estará atrelada a valores como trabalho, 

transparência, responsabilidade, realismo, consistência, criatividade e, acima de tudo planejamento. 

Esses são os princípios que deverão caracterizar uma administração forte e verdadeiramente 

comprometida com os anseios da população. 

Destaque-se ainda que todas as ações propostas estarão em consonância com a legislação (federal, 

estadual e municipal vigentes) e obedecerão o princípio da sustentabilidade econômica e socioambiental. 

Cabe ressaltar que este Programa não se configura uma ideia acabada ou imposta, mas apenas um 

esboço das principais ações a serem empreendidas, estando aberto a outras contribuições que possam 

vir a surgir ao longo da campanha eleitoral e no decorrer da gestão quando a administração se abrirá à 

participação da comunidade. 

O Modelo de Gestão a ser implantado, com foco em instrumentos de planejamento e rigoroso 

acompanhamento de metas e resultados, e igualmente sustentado sobre uma forte disciplina de 

execução e meritocracia, também possibilitará a coleta e análise de informações preciosas para a 

concepção de novas soluções para a cidade no médio e longo prazos, soluções que levarão a cidade a 

atingir um posicionamento compatível com a sua importância para a região do Baixo Acaraú. 

O Plano de Governo aqui delineado representa um modelo de gestão de alto desempenho com 

participação cidadã e reflete simultaneamente o pragmatismo e o idealismo do candidato. As propostas 

contemplam objetivos e projetos ambiciosos, com envergadura e complexidade que demandarão uma 

administração extremamente dedicada e competente, muito próxima e conhecedora das necessidades 

dos belacruzenses. 

 

2. A Gestão por Resultados-GpR 

Durante os anos 1980 e 1990, o mundo observou um profundo e amplo processo de modernização da 

administração pública e de reforma do Estado, baseado em um modelo que ficou conhecido como a Nova 

Gestão Pública (NGP). Apesar de sua forte influência e de sua ampla disseminação, em praticamente 

todo o mundo, a NGP não constituiu um movimento unificado, organizado ou convergente, baseado em 

modelo padronizado, de aceitação universal. A NGP foi sendo concebida e implantada de forma 

progressiva, dando margem a uma variedade de correntes. 

Não obstante a diversidade e a variedade das experiências mundiais em NGP, a “orientação para 

resultados” (ou para o cidadão ou para o cliente do serviço público) constitui uma premissa presente em 

praticamente todas elas, representando, na realidade, uma das suas maiores contribuições à 

administração pública moderna. 
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 A Nova Gestão Pública, que impulsionou a Gestão para Resultados (GpR), centra a atenção nos 

aspectos comportamentais e em ferramentas gerenciais para implantação dos referidos princípios de 

“orientação para resultados”, dando origem aos inúmeros modelos de GpR implantados Brasil afora. 

Embora haja grande variedade de modelos e ferramentais gerenciais, a imagem, a seguir ilustra as 

principais preocupações e elementos da GpR. 

 

3. Principais elementos da Gestão por Resultados-GpR 

                                                                                                        Serra, (2008) 

3. Resultados 

A orientação para resultados representa uma mudança de perspectiva nos modelos da administração 

pública ao vislumbrar um novo olhar para o funcionamento das organizações, retirando o foco dos meios 

(procedimentos, recursos e requisitos formais) para colocá-lo, principalmente, nos resultados 

transformadores de interesse do cidadão, passando pela entrega de produtos/serviços. 

 

3.1. Resultados transformadores 

São os efeitos que devem ser produzidos na sociedade ou junto a ela com a execução das políticas 

governamentais (projetos, processos ou programas), dentro do seu horizonte de tempo. Costumam ser 

monitorados via indicadores de efetividade estreitamente vinculados ao grau de satisfação ou valor 

agregado para as partes interessadas e com enfoque no alcance dos benefícios gerados pelos 

produtos/serviços. Representam aproximações dos objetivos gerais da atuação governamental e 

dimensionam transformações reais na realidade da sociedade produzidas a partir da intervenção do 

Governo Municipal. Consistem, em última instância, em desdobramentos das estratégias de Governo, 

passíveis de mensuração, acompanhamento e avaliação sistemáticos. 

 

3.2. Entrega de produtos/serviços 

São bens ou serviços providos pelo Município. Usualmente são acompanhados 

através de indicadores de eficácia que medem a quantidade e qualidade de produtos e serviços 

entregues permitindo avaliar se as entregas foram atingidas. 
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4. Ações e insumos 

Representam o esforço necessário à entrega de um determinado produto/serviço. Costumam ser 

acompanhados via indicadores de eficiência, que medem a relação entre os produtos/serviços gerados e 

os insumos utilizados, ou então através de indicadores de economicidade, que medem o custo dos 

insumos e os recursos alocados na execução das atividades. Ambos possuem estreita relação com a 

produtividade, ou seja, com o  quanto se consegue produzir por intermédio dos meios disponíveis. 

 

5. Princípios fundamentais para a GpR 

Os princípios desse modelo são condições e valores que devem guiar a cultura e o comportamento 

organizacional e pessoal dos integrantes do governo do Governo Municipal em todas as suas instâncias. 

São princípios que, em alguma medida e intensidade, já são praticados no Governo Municipal, mas que 

precisam ser fortalecidos sempre e devem ser adotados como pilares para a formulação e a implantação 

de políticas públicas. 

 

5.1. Foco em públicos alvos, claros e inequívocos 

A administração pública deve estar amplamente orientada para o atendimento prioritário à sociedade 

cearense e seus cidadãos, segmentados em públicos-alvo claramente identificados, caracterizados e 

delimitados como beneficiários finais da ação do Município, com base em métodos e práticas adequadas 

de planejamento e gestão. 

Nesse contexto, a esfera pública é o locus privilegiado do exercício da cidadania e do planejamento, 

execução e gestão das ações finalísticas do Governo Municipal, baseando-se no conceito de cliente, ou  

seja,  partindo de “fora para dentro das organizações”. 

 

5.2. Forte Orientação para Resultados, numa perspectiva de longo prazo 

O planejamento com visão sistêmica e de longo prazo deve ser um instrumento de governo, atualizado a 

cada quatro anos. Desdobrado em políticas públicas, programas, projetos e processos de médio e curto 

prazos, que levem em conta o Governo como uma totalidade organizada, composta de iniciativas 

múltiplas e diversificadas, articuladas e alinhadas para produzir resultados, e que considerem cenários, 

fatores e atores externos à organização. 

A alocação de recursos deve ter estreito alinhamento com os resultados almejados. A fixação de 

resultados finalísticos se dará sob a ótica das principais demandas e necessidades dos públicos-alvo, 

com seus respectivos indicadores, metas e prazos que permitam mensuração, monitoramento e 

avaliação: a) realizada antes de iniciar a política, programa ou projeto, ou seja, trata-se de uma avaliação  

que  procura medir a viabilidade daquela iniciativa a ser implementada, no que  diz respeito a sua relação 

custo-benefício ou custo efetividade); b) que investiga, em que medida a política, o programa ou o projeto 

atingiram os resultados planejados). A escolha das ações e a alocação de recursos críticos deve ter forte 

senso de seletividade, além de incorporar a busca pela eficiência e pela melhoria da qualidade do gasto. 
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5.3. Flexibilidade e agilidade adminsitrativa 

A ação governamental deve ser pautada pelos princípios da flexibilidade, proatividade e tempestividade. 

A atitude burocrática deve ser gradualmente substituída por uma postura empreendedora, com forte 

senso de urgência e maior autonomia e flexibilidades administrativas e financeiras dos gestores públicos. 

A administração municipal promove o reforço da liderança e dos talentos gerenciais, mais próximos ao 

público-alvo e com percepção mais precisa e completa dos problemas e das oportunidades na ponta. 

Essa mudança cultural requer a adoção do princípio da responsabilização, promovendo a alocação das 

atribuições, dos desafios e dos poderes cabíveis a pessoas físicas e não apenas a órgãos ou a cargos 

genéricos. Requer também a definição de responsabilidades na execução de ações e na alocação de 

recursos para o alcance dos resultados contratualizados. 

A administração municipal passa a atuar de forma descentralizada e em rede, estabelecendo laços com 

diferentes setores da sociedade, no sentido de responder às demandas, resolver os problemas e buscar 

resultados com e para a sociedade. A introdução da noção de rede na gestão pública visa superar dois 

problemas centrais de governança: a fragmentação e a ineficiência na obtenção de resultados. Sua 

superação pressupõe a integração de perspectivas heterogêneas, em arranjos que otimizem esforços 

para fins comuns. 

 

5.4. Valorização e Comprometimento Profissional com Resultados 

O Município deve dispor de métodos de gestão de pessoas, modernos e orientados para resultados, com 

amplo investimento na capacitação e no desenvolvimento profissional dos servidores. A imagem do 

serviço público deve ser fortalecida junto à sociedade. Com isso, as diferenças entre o mercado de 

trabalho público e o mercado de trabalho privado tenderão a ser cada vez menores. 

Os modelos de incentivos, sejam eles financeiros ou não-financeiros, devem ser pautados pela qualidade 

do serviço prestado aos cidadãos. Os modelos de incentivos financeiros atrelados a resultados serão 

partes integrantes de um sistema de gestão associado ao alcance de resultados de interesse da 

sociedade, e não apenas ferramentas motivacionais para as equipes. 

Haverá forte estímulo à inovação com foco na geração de valor para a sociedade, apoiado por métodos e 

busca constante de soluções orientadas para o aumento da geração de valor para os beneficiários dos 

serviços públicos, visando à melhoria, à ampliação e à efetividade dos resultados. 

Os valores e princípios da legalidade e da integridade na Administração Pública serão ainda mais 

fortalecidos, com “tolerância zero” com o descaso e a negligência, visando fortalecer a integridade e 

alcançar elevados padrões de probidade. A função pública deve ser valorizada com forte reconhecimento 

social da qualidade do trabalho prestado à sociedade. 

 

5.5. Governança Pública Integrada, Convergente e Colaborativa 

O Municípo tem papel relevante na promoção, articulação e gestão de políticas públicas, com ênfase na 

integração, intersetorialidade e transversalidade das ações públicas. A administração pública deve 

fortalecer os mecanismos de articulação inter e intragovernamental para coordenação de políticas, além 
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de consolidar as estruturas matriciais formais institucionalizadas de decisão. Irá, também, ampliar e 

aprimorar a parceria do governo com o setor privado para oferta de serviços públicos com maior 

qualidade e infraestrutura mais competitiva. 

 

5.6. Participação e controle social no governo municipal 

Ao lado da representação, a participação e o controle social devem ser reconhecidos como condição 

indispensável para o aprofundamento da legitimidade e da capacidade do Município de formular, de 

implementar e de avaliar políticas públicas. As instâncias formais de participação e controle social 

(conselhos, conferências, orçamentos participativos ou mecanismos de consulta individual ou audiência 

pública) terão impacto positivo na administração pública, de modo a aumentar sua transparência, 

racionalidade e eficiência. 

Além disso, deve haver forte expansão no uso de tecnologias da informação e comunicação (TIC) como 

meios para: 

a) aumentar a transparência de processos políticos e gerenciais; 

b) facilitar a participação social nos sistemas de tomadas de decisão e na execução das políticas 

públicas. 

c) Deve ser orientada a melhoria da qualidade do processo de formação de opinião na esfera pública 

a partir da abertura de novos espaços de informação e deliberação. 

 

5.7. Sustentabilidade fiscal e financeira 

Toda a administração municipal deve ter forte compromisso com a responsabilidade fiscal, de modo a 

prevenir riscos e corrigir desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas. Deve-se, então 

buscar alcançar: 

a) o cumprimento de metas de receitas e despesas; 

b) a obediência a limites e a condições para a dívida pública e  para gastos com pessoal. 

Nesse contexto, haverá também por parte da administração municipal forte preocupação com a qualidade 

do gasto público. Os custos e os benefícios dos gastos públicos serão sistematicamente avaliados para 

determinar a respectiva utilidade para o cidadão. Medidas de melhoria da qualidade do gasto visam 

minimizar os gastos envolvidos na obtenção dos insumos (materiais, humanos, financeiros etc.) 

necessários às ações que produzirão os resultados planejados, sem comprometer os padrões de 

qualidade estabelecidos. Isso requer, portanto, um sistema que estabeleça referenciais de comparação e 

negociação. 

 

6. Operacionalização da Gestão por Resultados-GpR 

Os princípios descritos anteriormente devem ser postos em prática por meio de processos sistemáticos 

organizados em quatro dimensões. Em uma visão de conjunto, as quatro dimensões, com seus 

elementos constituintes, estão sumarizadas na imagem adiante. Essas dimensões constituem o 

referencial utilizado para a concepção e a operacionalização do novo modelo de GpR. 
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6.1. Visão Estratégica e Escolha de Prioridades 

Elaboração da estratégia de médio e longo prazos do município e do governo municipal, que antecipe e 

responda aos desafios e às demandas  da  sociedade, com visão multissetorial, multi-institucional e 

territorial. 

Contempla a análise do ambiente externo e interno ao Governo e a definição das grandes orientações 

estratégicas: visão de futuro; objetivos prioritários e desafios por áreas de resultados; estratégias e metas 

globais associadas aos principais resultados do Plano Estratégico a ser desenvolvido por cada secretaria 

de governo. 

Atende aos princípios da sustentabilidade ampla e da governança. Deve-se levar em conta os 

condicionantes sociais, econômicos, políticos e ambientais do desenvolvimento, além de submeter as 

propostas de governo a um processo amplo de negociação com os poderes constituídos, instituições 

públicas e privadas e segmentos representativos da sociedade civil. 

 

6.2. Definição de indicadores e metas, associados a políticas públicas, a 

projetos e a processos estratégicos 

Devem ser definidos indicadores de resultados finalísticos e intermediários, com metas factíveis 

associadas e passíveis de monitoramento, construídas a partir da demanda e da necessidade real dos 

beneficiários (público-alvo). Nesse momento, são negociados os resultados globais de políticas públicas, 

projetos e processos estratégicos, bem como o escopo central destes instrumentos. 

 

6.3. Integração planejamento–orçamento para racionalizar a alocação de 
recurso 

Os processos de planejamento e orçamentação precisam estar integrados, mas devem ocorrer em 

momentos distintos e sucessivos. O planejamento deve anteceder e orientar a orçamentação, sendo 

relevante combinar o timing de preparação destes. 

Os projetos, processos e políticas estratégicas devem conter o dimensionamento e a alocação de 

recursos financeiros e todos esses recursos devem estar explicitamente representados no orçamento, 

para de fato “fazer acontecer” as prioridades estratégicas definidas. 

A apropriação dos custos deve considerar todos os recursos necessários à sua execução, e ter 

correspondências inequívocas com as ações orçamentárias. Assim, a lógica de planejamento passa a 

considerar uma estratégia única, estruturada pelo governo e desdobrada nos órgãos do município, 

fazendo com que a gestão financeira passe a ser alinhada com a estratégia, interligando os instrumentos 

formais de planejamento e de orçamento. 

 

6.4. Monitoramento e Avaliação Sistemáticos 

6.4.1. Estruturação das políticas, dos projetos e dos processos estratégicos 

de cada Secretaria: Programação da estratégia definida, contemplando a formulação e o 

detalhamento das políticas públicas e das carteiras de projetos e de processos estratégicos. O 
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detalhamento deve incluir: a definição do objetivo geral; a delimitação do público-alvo; o desdobramento 

dos resultados esperados, com indicadores, metas parciais e finais e premissas associadas; a  definição 

das ações, com responsáveis, custos e recursos associados. 

 

6.4.2. Monitoramento e autonomia gerencial: Compreende as práticas de monitoramento 

que buscam imprimir à gestão pública maior prontidão e capacidade de resposta, de forma a antecipar 

restrições à execução da carteira estratégica, gerindo riscos de toda ordem, sejam técnicos, políticos ou 

de limitações fiscais ou financeiras; além de resistências naturais da burocracia estabelecida à autonomia 

e à descentralização requeridas à GpR. No rol de práticas utilizadas, estão: o patrocínio da liderança 

principal do governo; o “empoderamento” de gestores; a criação de comitês de tomada de decisão; e o 

apoio de núcleos de gestão, dentre outros. 

6.4.3. Sistema de informações estratégicas em tempo real: Uso de sistemas de 

informações gerenciais visando auxiliar na troca de informações internas ao governo e com a sociedade, 

de modo a estimular a cooperação interna e externa e suportar a produção de análises gerenciais para a 

tomada de decisão. 

 

7. Gestão e Desenvolvimento de Pessoas 

7.1. Formação continuada de gestores públicos e avaliações de desempenho: Capacitação e 

desenvolvimento profissional dos servidores, sobretudo dos gestores públicos, tanto para o aprendizado 

de métodos de gerenciamento de projetos quanto para estimular a inovação e a capacidade de 

antecipação e resolução de entraves ao avanço de políticas, projetos e processos estratégicos. Utilização 

de avaliações de desempenho individuais, visando subsidiar programas de desenvolvimento profissional 

e gerencial, à semelhança das práticas usadas no setor privado. 

7.2. Seleção, alocação estratégica e motivação de pessoas: Seleção e mobilização de competências 

na estrutura governamental e externa a ela para alocar profissionais com perfil adequado em postos-

chave, principalmente, na condução dos projetos e no apoio ao gerenciamento, ao monitoramento e à 

avaliação das ações. Fortalecimento da função gerencial e do perfil dos gerentes tanto nos órgãos de 

coordenação e planejamento com suas unidades de apoio, como no escritório de projetos ou de 

acompanhamento de indicadores, quanto nas secretarias setoriais, que conduzem grande parte dos 

projetos. 

7.3. Mecanismos de incentivos financeiros e não-financeiros: Associar os sistemas de incentivos 

com resultados e metas desafiadoras previamente pactuadas. Garantir o alinhamento estratégico dos 

sistemas de incentivos. A avaliação institucional deve ser do tipo “Contrato de Gestão”  ou “Acordo de 

Resultados” firmado entre o prefeito municipal e o dirigente máximo responsável por órgão ou por ente da 

Administração Pública. O processo de avaliação deve, sempre que possível, garantir uma avaliação 

institucional externa de usuários, e/ou aferição de performance externa e independente por terceira parte. 

Os incentivos serão financeiros e não-financeiros, tais como prêmios  por produtividade, maior autonomia 

e flexibilidades administrativas e financeiras, reconhecimento público ou sanções, premiação e 
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divulgação de bons resultados, sendo que o pagamento do incentivo pecuniário deve ser condicionado ao 

resultado fiscal positivo do município. 

7.4. Cultura de gestão orientada a resultados: Conferir à administração pública uma visão finalística, 

com uma cultura pelos resultados e um sentido de missão. O esforço deve ser o de inverter a ideia de 

uma administração pública, como entidade abstrata, invisível e intangível, substituindo-a por uma 

administração prestadora e participativa, a serviço da comunidade. Uma mudança cultural, orientando a 

administração e seus servidores para resultados, será padrão dominante no governo municipal. 

 

8. O ciclo da gestão estratégica 

Uma vez aprovado o modelo de GpR, contendo medidas detalhadas de operacionalização, o desafio que 

se coloca é de transformar as intenções planejadas em ações e resultados concretos. Para tanto, faz-se 

necessário alinhar e complementar as atividades de planejamento, orçamentação, monitoramento e 

avaliação de resultados do Governo aos ajustes propostos no modelo, estabelecendo o elo entre a 

estrutura organizacional implementadora e o novo ciclo de gestão estratégica. 

O alinhamento da estrutura implementadora ao novo ciclo de gestão estratégica é crítico, uma vez que 

impacta na reconfiguração do Sistema Municipal de Planejamento, constituído pelos sistemas de 

atividades corporativas da Administração Municipal tendo a Secretaria de Administração como órgão 

central, regulamentada por uma nova ordem da estrutura organizacional. O novo ciclo de gestão 

estratégica fica concebido com base na cadeia de entregas, de modo a condicionar o ciclo de gestão - 

planejamento, orçamento, monitoramento e avaliação de resultados – à gestão por resultados. 

Trata-se, portanto, de uma proposta de ajuste no modelo de gestão e, consequentemente, na matriz de 

responsabilidade organizacional associada, com suas instâncias e órgãos de decisão, dentre elas as 

entidades e órgãos da Administração Municipal, conselhos e grupos técnicos. Vale destacar que a 

proposta leva em conta os mecanismos de coordenação da atuação intersetorial, de modo a promover a 

intersetorialidade e a transversalidade na elaboração e implementação das políticas públicas para a 

melhor interação possível entre as Secretarias de Governo no alcance de objetivos comuns. 

 

8.1. GESTÃO PÚBLICA EFICIENTE E PRINCÍPIOS   DE ATUAÇÃO DE GOVERNO 
         Diretrizes/metas/propostas/programas/projetos 

 

1. Implantar o Conselho Superior de Gestão (Conselho Gestor), com voluntários e entidades para dar 
norte para gestão e governança e Gestão de Resultados. Comissão Permanente de Avaliação  de 
Desempenho das áreas e gestores com base no Programa de Metas do Poder Executivo e contratos de 
gestão, bem como no modelo GpR. 

2. Implantaar aplicativo Conserta Aqui. Um aplicativo de celular usado para a população enviar fotos de 
problemas nos bairros e comunidades e a prefeitura assume a responsabilidadede providenciar as 
soluções. 

3. Implantar um rigoroso controle na compra de materiais, contratação de serviços e gestão dos contratos 
com fornecedores e prestadores de serviços. Parceria com o Ministério Público e Câmara de Vereadores. 

4. Realização de concurso público para as diversas área do serviço públic municipal. 

5. Encaminhar para a Câmara de Vereadores, no início do período legislativo, projeto de Emenda à Lei 
Orgânica do Município de Bela Cruz instituindo a obrigatoriedade de elaboração e cumprimento do 
Programa de Metas pelo Poder Executivo, bem como reestruturação e modernização da Estrutura 
Organizacional do município de Bela Cruz. 

6. Institucionalizar o Sistema Único de Protocolo Virtual-Sisprov mapeando e redesenhando processos 
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visando a simplificação, agilização equalificação na prestação dos serviços públicos para a população e 
para servidores, bem como desburocratizando processos. 

7. Otimizar os canais de comunicação da Prefeitura com as comunidades dos bairros e localidades. 

 

8.2. OBJETIVOS DE GESTÃO 
         Diretrizes/metas/propostas/programas/projetos 

 

1. Evoluir na acessibilidade e na qualidade da prestação dos serviços públicos municipais. 

2. Transformar a cidade, dotando-a de equipamentos urbanos mais adequados às demandas e ao 
crescimento da população. 

3. Valorizar e garantir o uso sustentável do meio ambiente, da paisagem e do patrimônio natural, cultural 
e histórico no processo de desenvolvimento da cidade. 

4. Garantir maior igualdade de oportunidades para os jovens  e crianças belacruzenses. 

5. Contribuir para a formação de um ambiente de negócios competitivo e para o crescimento econômico 
sustentável. 

6. Promover o desenvolvimento de setores estratégicos para a economia 
belacruzense. 

7. Tornar Bela Cruz uma das cidades mais integrada do ponto de vista urbanístico e cultural da região. 

8. Reduzir os indicadores de pobreza no município de Bela Cruz. 

9. Posicionar Bela Cruz como importante centro político e cultural no cenário regional. 

 

OBJETIVOS DE G 

8.3.1. EIXO EDUCAÇÃO 
         Diretrizes/metas/propostas/programas/projetos 

 

1.  Elevar o indicador do IDEB para 8,0 até 2028. 

2. Ampliar para 100% o número de vagas para educação infantil até 2028 

3. Garantir a alfabetização de 100% das crianças com 7 anos de idade. 

4. Garantir que 98% dos alunos da rede municipal se formem concluam o 9º ano do Ensino Fundamental. 

5. Promover formação de pós-graduação em Gestão Escolar para Diretores e Coordenadores escolares, 
em parceria com IES. 

6. Criar o Programa Aprender pra Valer, com a finalidade de elevar os níveis de proficiência adequada no 
SPAECE, garantindo à Rede Prêmio Escola Nota 10. 

7. Realizar work-shoopings e feiras de ciências regionais nas escolas. 

8. Aprimorar o currículo da Educação Infantil indo além dos aspectos de socialização e recreação, para 
chegar ao patamar da escolarização. 

9. Fortalcer o Projeto Supervisor Escolar. 

10. Fortalecer o Programa Jovens Empreendedores-Primeiros Passos-Empreend-JEPP, reafirmando 
parceria com SEBRAE. 

11. Fortalecer o Programa de Educação em Tempo Integral de Bela Cruz – ProETI/Bela Cruz, ampliando 
a oferta gradativa de escolas integrais com cobertura de 100% de matrículas integrais no Ensino 
Fundamental Anos Finais, e ampliar para 80%, dos Anos Iniciais, até 2028. 

12. Atualizar e adequar o Plano de Carreiras do Magistério de modo a responder aos anseios e 
demandas dos professores da Rede Municipal. 

13. Revisar a Estrutura Organizacional da Secretaria da Educação atualizando de modo justo ao trabalho 
que exercem gestores, técnicos e coordenadores da SME, suas representações de função. 

14. Aperfeiçoar processos de meritocracia atualizando o Prêmio Escola Campeã. 

15. Qualificar o processo de seleção técnica para gestores escolares. 

16. Criar o Fundo de Desenvolvimento da Autonomia Escolar-Fundae, para fortalecer a autonomia 
financeira e administrativa das escolas. 

17. Instituir Comissão Paritária (PMBC/SME/Sindicato) para revisão e avaliação do PME e encaminhar à 
Câmara Projeto de Lei com propostas de atualização. 

18. Estabelecer política fiscal austera de modo que os recursos da educação mantenham as suas 

8.3. PROPOSTAS DE GOVERNO 
          As propostas serão apresentadas em 8 eixos para cada uma das principais áreas de foco 
deste Plano de Governo, sustentadas pelas premissas de base e que consistem em um breve 

conjunto de diretrizes e metas; projetos/programas. 
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demandas, não precisando recorrer ao FPM. 

19. Adequar os prédios para oferta de educação integral e demais predios de escolas. 

20. Fazer reformas elétricas em todos os prédios com capacidade para climatização gradativa de todos. 

21. Modernizar o parque tecnológico e de informática das escolas, incluindo dos estudantes, professores 
e alunos. 

22. Universalizar em 100% o mobiliário escolar com equipamentos modernos. 

24. Finalizar as quadras das Escolas José Batista; Minervino José, Mário Louzada e cobrir/construir 
quadras nas Escolas São Raimundo, Raimundo Jovino, São João Bosco, Jose Lopes. 

25. Padronizar unifomes para todos professores, gestores e estudantes. 

26. Universalizar o mobiliário escolar substituindo carteiras de madeira (antigas) por conjuntos cadeiras e 
mesas ou similar. 

27. Promover e fortalecer as políticas voltadas para o atedimento pedagógico para público com 
necessidades especiais. 

 

8.3.2. EIXO SAÚDE 
         Diretrizes/metas/propostas/programas/projetos 

 

1. Qualifificar os profissionais de saúde visando atendimento mais humanizado da rede de atenção à 
população. 

2. Ampliar a oferta de procedimentos de alta complexidade através de convênios com hospitais terciários. 

3. Adequar um novo espaço físico para o funcionamento do laboratório municipal. 

4. Reformar e ampliar o Hospital Municipal. 

5. Construir novas Unidades Básicas de Saúde. 

6. Reformar a estrutura física do CEO Municipal. 

7. Adequar um novo espaço físico para o funcionamento do Centro Municipal de Fisioterapia. 

8. Adequar um novo espaço físico para o funcionamento do Centro de Atenção Psicossocial-CAPS. 

9. Garantir o aumento dos indicadores assistenciais de produção, tanto ambulatorial quanto hospitalar. 

10. Fortalecer as ações de Vigilância Sanitária. 

11. Ampliar a informatização da Unidades Básicas de Saúde. 

12. Informatizar os registros de atendimento e internação do Hospital Municipal. 

13. Ampliar convênios para garantia da realização de cirurgias eletivas, observando relatórios do 
complexo regulador municipal. 

14. Ampliar a descentralização do sistema Hórus para 100% das farmácias das Unidades Básicas de 
Saúde. 

15. Promover seleção para Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combates as Endemias. 

16. Ampliar e fortalecer a cobertura da população por equipes de saúde bucal. 

17. Solicitação de Polos de Academia da Saúde, propiciando através das atividades físicas, a melhora na 
qualidade de saúde e de vida, reduzindo os riscos de hipertensão e diabetes e de obesidade mórbida. 

18. Ampliar e qualificar a oferta de medicamentos para Atenção Básica. 

19. Fortalecer o acolhimento dos usuários da atenção básica e média complexidade. 

20. Equipar e modernizar a capacidade instalada das unidades básicas de saúde e das unidades de 
média complexidade (CEO municipal, CAPS, Hospital e Centro de Fisioterapia). 

21. Fortalecer o Conselho Municipal de Saúde, e fomento à participação e controle social. 

22. Fortalecer os processos de trabalho da ouvidoria municipal, implantar a ouvidoria itinerante. 

23. Ampliar a oferta de médicos para o Centro de Especialidades Médicas Municipal-CEM.  

24. Implantar agência transfusional no Hospital Municipal de Bela Cruz. 

25. Ampliar a oferta de cirurgias de média complexidade no Hospital Municipal de Bela Cruz. 

26. Ampliar e modernizar os materiais e equipamentos do Hospital Municipal de Bela Cruz. 

27. Construir prédio próprio para as instalações da Base do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência-
SAMU. 

28. Manter atendimento no terceiro turno no Centro de Especialidades Médicas-CEM. 

29. Modernizar e qualificar o processo de agendamento de consultas através da central de regulação da 
SMS. 

30. Reterritorializar o município para construção de novo mapa das famílias, fatores condicionantes e 
determinantes de saúde. 

31. Implantar ações para o fortalecimento da rede de proteção à saúde animal. 

32. Ampliar e fortalecer a rede de atendimento para criaças com necessidades especiais.  
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retrizes/metas/propostas/programas/projetos 

8.3.3. EIXO ASSISTÊNCIA SOCIAL 
         Diretrizes/metas/propostas/programas/projetos 

 

1. Aprimorar a Gestão do SUAS por meio da modernização e informatização, aperfeiçoamento e 
adequação da legislação municipal; das rotinas e protocolos administrativos; dos processos de gestão, 
planejamento e monitoramento dos serviços socioassistenciais. 

2. Propor projeto de lei para destinação obrigatória de 5% da arrecadação própria municipal para o Fundo 
Municipal de Assistência Social. 

3. Garantir a isonomia salarial para os profissionais de nível superior do SUAS e implementar o Plano de 
Cargos, Carreiras e Salários para os servidores do Suas. 

4. Implementar Plano de Capacitação Continuada para os trabalhadores do SUAS. 

5. Ampliar o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para áreas rurais com a implantação 
de Centros de Convivência Social-CCS. 

6. Articular emendas parlemantares com destinação a melhoria física da rede de atendimento do Sistema 
Único de Assistência Social (SUAS). 

7. Fortalecer as instâncias de controle social/Conselhos vinculadas administrativamente à Secretaria da 
Assistência Social. 

8. Garantir a acolhida e subsistência às famílias e indivíduos em situações de calamidade pública 
decorrente de fatos que podem implicar em risco de danos graves à vida, à saúde e/ou à segurança.  

9. Fazer a manutenção da concessão de benefícios eventuais – Auxilio Natalidade, Auxílio Funeral e 
cestas básicas nos termos da legislação municipal. 

10. Desenvolver ações de enfrentamento a todos os tipos de discriminação e violência (raça, gênero, 
orientação sexual, deficiência) e promoção da inclusão social. 

11. Realizar atividades de inclusão produtiva, oficinas laborais, e orientação para acesso a oportunidades 
de geração de emprego e renda (em articulação com o sistema S - Senac, Sebrae, Senat, etc.). 

12.Qualificar ações formativas do Setor de Cadastro Único e Gestão do Programa Bolsa Família (PBF). 

13. Estabelecer parcerias com a Casa do Cidadão para de emissão de documentos (Identidade, Junta 
Militar e Carteira de Trabalho). 

14. Fortalecer a manutenção do funcionamento do CRAS-SEDE com a oferta do Serviço de Proteção e 
Atendimento Integral as Famílias (PAIF), e articulação com o Governo Federal para implantação de mais 
um CRAS. 

15. Fortalecer a manutenção do Centro de Convivência Social Serviços de Convivência e Fortalecimento 
de Vínculos para Crianças e Adolescentes. 

16. Fortalecer a manutenção do Programa Primeira Infância no SUAS. 

17. Fortalecer a manutenção e funcionamento do CREAS com a oferta do Serviço de Proteção e 
Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI), abordagem social e acompanhamento de 
adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas (MSE). 

18. Realizar estratégias de enfrentamento ao trabalho infantil. 

19. Apoiar administrativamente o Funcionamento do Conselho Tutelar mantendo veículo exclusivo e 
estrutura de funcionamento adequada. 

20. Captar recursos para o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente-FMDCA por meio 
da participação em editais de seleção pública. 

21. Aderir ao consórcio para o Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes 
regionalizado. 

22. Realizar convênios e subvenções sociais com serviços de acolhimento para oferta de vagas a 
pessoas idosas em situação de abandono ou maus tratos na região Litoral Norte. 

23. Realizar convênios e subvenções sociais para oferta de vagas em serviços de reabilitação para 
pessoas usuárias de drogas. 

 

8.3.4. EIXO INFRAESTRUTURA E URBANISMO 
         Diretrizes/metas/propostas/programas/projetos 

 

1. Ampliar obras de asfalto e calçamento em pedra tosca nos bairros da Sede, integrando os mesmos, e 
na área rural do município. 

2. Aumentar a taxa de cobertura da rede coletora de esgoto. 

3. Ampliar a iluminação das vias de acesso entre os povoados e sede municipal. 
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4. Construir casas populares em regime de multirão. 

5. Realizar a manuntenção preventiva das estradas do município, sobretudo as estradas que interligam 
as localidades. 

6. Modernizar a iluminação pública do município. 

7. Amplair, reformar e modernizar as praças públicas transformando-as em espaços de convivência e 
lazer o que implica em implantar equipamentos esportivos e recreativos, bem como na arborização e 
embelezamento. 

8. Implantar o programa Cidade Inteligente – Ciclovias unindo estabelecimentos públicos e os principais 
bairros ao centro da cidade, bem como, instalação de estacionamentos exclusivos para estes veículos, 
em especial no centro da cidade. 

9. Implantar o Programa Agendamento de ForçaTarefa - esgoto, buracos, poeira. 

10. Qualificar a perfuração de poços artesianos em todos as comunidades do município. 

 

8.3.5. EIXO CULTURA 
         Diretrizes/metas/propostas/programas/projetos 

 

1.  Criar as Tendas da Juventude, um Programa tem como arcabouço ser um espaço determinado onde a 
juventude, monitorada e orientada, se encontrará para seus manifestos diversos (música, teatro, folclore 
etc.). 

2.  Instituir o Festival de Música Juvenil: Talentos da Terra onde serão apresentados os produtos 
oriundos das Tendas da Juventude. 

3. Criar o Centro Municipal de Cultura e Manifestações Folclóricas - Cemulc, espaço de desenvolvimento 
cultural diverso, onde através de oficinas orientadas por Agente Culturais/Monitores, todo o município 
concentrará e distribuirá seus produtos. 

4. Fortalecer os festejos de manifestações culturais (Carnaval, Festa do Caju, Celebração da Paixão de 
Cristo, Festa dos Servidores Municipais, Natal, Réveillon). 

5. Criar calendário oficial de eventos culturais no município, divulgando o mesmo por diversos meios para 
que os munícipes e também turistas possam prestigiar 

6. Buscar parcerias com os órgãos estaduais e federais, para adquirir um ônibus exclusivo para viagens 
de estudo e intercâmbios culturais e esportivos; e para deslocamento de universitários, com pleno 
atendimento para este público. 

7.  Setoriar o município em regiões culturais, para mapeamento e acompanhamento das atividades 
artísticas-culturais  

8. Construir a sede do Museu Emílio Fonteles 

9.  Ativar o Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural do Município (Lei Municipal nº 646/2003), para 
reconhecimento e tomabamento de patrimônios do município 

10.  Modernizar a Biblioteca Municipal Professor Nicácio, para melhor atendimento de seus usuários  

11. Instituir o dia municipal do Reisado e aplicar o Decreto nª 402/2008 (criar os Núcleos de Ensino de 
Reisado) 

12. Resgatar o Festival Junino Intermunicipal, incentivando e divulgando a cultura popular de Bela Cruz 

13. Instituir do título de “Mestre da Cultura Belacuzense”, reconhecendo e valorizando os mestres do 
município. 

14. Realizar uma Conferência Municipal de Cultura, com o intuito de ouvir os agentes culturais e melhorar 
o atendimento de suas demandas 

15.  Ampliar as bolsas de ensino de música da Banda Municipal, formando novos músicos para compor a 
Banda 

16.   Fortalecer a Feira “Quinta com Arte na Praça”, melhorando a estrutura, realizando a feira também 
nas regiões culturais do município 

17.  Construir a sede da Secretaria da Cultura - SECULTBC 

18.  Criar as coordenadorais e os prespectivos cargos da SECULTBC 

19.  Buscar parcerias com os órgãos estaduais e federais, para adquirir um tranporte exclusivo para 
atender as demandas da SECULTBC 

20. Construir o Teatro Municipal 

21. Criar bolsas de estudo de teatro para preparar atores que comporão o grupo de teatro do município 

22. Construir o Arquivo Municipal 

 

8.3.6. EIXO AGRONEGÓCIOS, EMPREGO E RENDA 
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         Diretrizes/metas/propostas/programas/projetos 
 

1. Implantar o Programa de extensão rural (assistência técnica e capacitação) de acordo com a aptidão 
de cada povoado. 

2. Desenvolver a conscientização do uso correto de agrotóxicos e descarte dos seus respectivos 
recipiente. 

3. Realizar levantamento sobre a viabilidade para inserção de novas lavouras para aproveitamento no 
período de ociosidade do solo. 

4. Implantar cooperativas e associações para beneficiamento e venda da produção agrícola. 

5. Desenvolver, fortalecer e incentivar a produção agrícola orgânica na agricultura familiar. 

6. Implantar Programa Saúde do Trabalhador Rural com medicina preventiva nas comunidades 

7. Desburocratizar a liberação de laudos, alvarás envolvendo construção sustentável e ágil de casas e 
empresas. 

8. Criar o Programa Municipal de Melhoramento Genético, com o objetivo de auxiliar os produtores de 
leite e de gado de corte a aumentar a produtividade e a renda. 

9. Implantar o Programa Propriedade Sustentável, com foco na sustentabilidade financeira da 
propriedade, com acompanhamento técnico, de gestão e ferramentas presenciais e também “on line”, 
disponibilizadas pelo site do município. 

10. Ampliar programas de educação e capacitação para o fortalecimento dos agricultores, transformando-
os em empreendedores do agronegócio, com efetivos resultados financeiros. 

11. Facilitar o serviço de inspeção municipal, para que os produtos agrícolas, produzidos na propriedade 
rural estejam dentro dos padrões de segurança alimentar e possam ser comercializados em Bela Cruz e 
região. 

12. Criar um programa de proteção de nascentes, garantindo a qualidade da água nas propriedades 
rurais. 

13. Apoiar o desenvolvimento e a implantação de micro-agroindústrias, envolvendo cooperativas, 
associações de agricultores, clubes de mães e outros grupos organizados, especialmente para o 
aproveitamento de matéria prima existente no município. 

14. Criar o Festival da Agricultura para promoção dos agricultores e da cultura rural. 

15.  Criação por Lei do Programa Banco de Emprego, uma ação estratégica com Parceria Pública 
Privada de inserção do jovem no mundo do trabalho. 

16.  Instituir por Lei o Programa Jovem Empreendedor, em parceria com O Sebrae. Será criado o Centro 
de Empreendedorismo Juvenil-CEJU para desenvolvimento de práticas de empreendedorismo 
culminando semestralmente com a Feira do Empreendedor. 

 

8.3.7. EIXO MEIO-AMBIENTE 
         Diretrizes/metas/propostas/programas/projetos 

 

1. Criar o Programa Fábrica de Reciclagem na Sede e localidades com incentivo da Prefietura. 

2. Implantar o Programa Propriedade Sustentável, com foco na sustentabilidade financeira da 
propriedade, com acompanhamento técnico, de gestão e ferramentas presenciais e também “on line”, 
disponibilizadas pelo site do município. 

3. Desenvolver junto à secretaria de Educação movimentos curriculares de garantia e sustentabilidade 
ambiental. 

 

8.3.8. EIXO ESPORTE E JUVENTUDE 
         Diretrizes/metas/propostas/programas/projetos 

 

1. Ampliar espaços e equipamentos públicos para a prática e desenvolvimento desportivo para crianças, 
adolescentes e jovens (campinhos, areninhas, quadras e similares). 

2. Criar e enviar para Câmara Projeto de Lei que regulamente a existência de Monitores de Esporte. 

3. Estabelecer parcerias e convênios com entidades públicas e privadas para promover atividades 
esportivas no âmboto do município. 

4. Implantar academias ao ar livre em diversos pontos do município para desenvolvimento de práticas 
esportivas e saúde. 

5. Promover campeonatos esportivos no âmbito municipal com abrangência em todas as modalidades e 
categorias. 

6.  Promover programas de incentivo às práticas de esportes nos bairros e comunidades rurais. 

7. Promover e incentivar a participação de seleções de diversas categorias e modalidades esportivas em 
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competições estaduais com vista a dar notoriedade ao município. 

8. Implementar o programa Arena da Juventude para fomentar o desenvolvimento artístico nas diversas 
áreas de entreterimento (música, arte, folclore etc.). 

9.  Instituir o Festival de Música Juvenil: Talentos da Terra onde serão apresentados os produtos 
oriundos das Tendas da Juventude. 

10. Criar o moderno programa “Cidade Conectada” para instalação de WIFI (internet móvel) nos 
principais ponto e praça da cidade para facilitar comunicação e interação da população acompanhando 
as novas tecnologias. 

11. Instituir por Dia Municipal da Juventude com celebrações alusivas a este dia. 

12.  Criar o Programa “Chega Junto, Universidade”, com oferta gratuita de cursinhos e ampliar o número 
de ônibus universitário. 

13. Buscar parcerias com os órgãos estaduais e federais, para adquirir um ônibus exclusivo para viagens 
de estudo e intercâmbios culturais e esportivos; e para deslocamento de universitários, com pleno 
atendimento para este público. 

14. Reforma e ampliação completa do Estadio Orzetão. 
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